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Resumo. Este artigo discute criticamente, por meio de uma pesquisa 
bibliográfica, a questão da formação docente nos anos iniciais do ensino 
fundamental, buscando propiciar reflexões sobre a prática pedagógica na 
perspectiva do letramento. Ao longo do trabalho enfatiza-se a necessidade de 
uma formação continuada acerca dos pressupostos teóricos da linguagem e 
de seus processos de apropriação, visto que o letramento é assunto de muitos 
profissionais preocupados com a melhoria da educação, não só no Brasil, 
como em outros países também. 
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Abstract. This article critically discusses, through a bibliographical 
research, the issue of teacher education in the first years of elementary 
school, seeking to provides reflections on pedagogical practice in literacy 
perspective. Throughout the work there it is settled the clear need for 
continuing education about the theoretical assumptions of language and its 
processes of appropriation, since that literacy is subject of several 
professionals concerned with the improvement of education, not only in 
Brazil, as in other countries, too. 
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1. Introdução 

Todos almejam uma educação de qualidade que possa gerar processos e resultados 
significativos de aprendizagem. A “educação de qualidade leva os alunos a adquirirem 
competências (ou seja, conhecimentos somados a habilidades) nos diversos campos do 
saber e também nos domínios da ética, da afetividade e da estética” (PERISSÉ, 201 1, p. 
31, grifo do autor). Entretanto a educação de qualidade depende, de acordo com o autor 
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citado, de que os protagonistas do processo educativo (professores, alunos, pais, 
coordenadores, diretores, secretários de educação, autoridades políticas) cultivem boas 
atitudes e comportamentos positivos, adequados e coerentes ao contexto social. 

Segundo Avalos (2006), os docentes necessitam conhecer e respeitar os fatores do 
contexto social e cultural que marcam o modo de ser e de interpretar o mundo 
demonstrado por seus alunos. Na visão de Esteve (2006), é imprescindível a formação 
docente para enfrentar os desafios da sociedade do conhecimento. É preciso oferecer ao 
futuro professor um conhecimento profundo e sólido dos conteúdos das matérias 
científicas que posteriormente vão explicar. 

Nessa perspectiva, Freire (1997) pontua que a responsabilidade ética, política e 
profissional do docente lhe colocam o dever de se preparar, de se capacitar, e de se formar 
num processo permanente. Uma formação que se funda na análise crítica de sua prática 
pedagógica, uma vez que um dos papéis da escola é oferecer subsídios para que o aluno 
viva em sociedade. 

Portanto, este trabalho aborda a questão da formação dos professores dos anos 
iniciais do ensino fundamental, buscando refletir sobre a prática pedagógica e a 
importância da formação continuada, principalmente no que se refere ao ensino da leitura 
e da escrita na perspectiva do letramento. 


2. A formação dos professores dos anos iniciais 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (BRASIL, 1996, art. 62) 
estabelece que “a fonnação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 
superior”. Assim, “somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou 
formados por treinamento em serviço” (art. 87, § 4 o ). Contudo, mesmo sendo aprovada 
somente em 1996, o estado de Minas Gerais no início dos anos 90 já se preocupava com 
a formação dos professores em nível superior. Todavia, nesse período de transição para a 
formação exigida, admitiam-se nas instituições escolares professores com a “formação 
mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries 
do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal” (art. 62). 

Segundo Kramer (2010), há uma urgente necessidade de transformação da prática 
educativa consolidada hoje em nossas escolas. Dentre os fatores determinantes da baixa 
qualidade de ensino a autora aponta a precária formação dos professores - nas diferentes 
regiões do país muitos não concluíram nem o ensino médio, o magistério. 

Para Perissé (2011), os professores cuja formação inicial é deficiente e cuja 
formação contínua não acontece, sentem-se aquém dos seus desafios profissionais. Nesse 
sentido, Avalos (2006, p. 230) aponta que “las oportunidades de aprender el oficio de la 
ensenanza dependen de la calidad de la formación inicial y de las oportunidades 
relevantes de aprendizaje a Io largo de Ia vida docente’’. Esteve (2006), por sua vez, 
defende uma formação científica ampla e de nível universitário, com visão humanista das 
ciências, capaz de entender não somente os conhecimentos científicos básicos, como 
também o valor humano do conhecimento que são transmitidos aos estudantes. 
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De acordo com a LDB (BRASIL, 1996) e os PCN (BRASIL, 1999a, b), a 
educação básica tem a função de garantir condições para que o aluno construa 
instrumentos que o capacite para um processo de educação permanente. Para isso é 
preciso que no processo de ensino e aprendizagem sejam exploradas: a aprendizagem de 
metodologias capazes de priorizar a construção de estratégias de verificação e 
comprovação de hipóteses na construção do processo; a construção de argumentação 
capaz de controlar os resultados desse processo; o desenvolvimento do espírito crítico 
capaz de favorecer a criatividade; a compreensão dos limites e alcances lógicos das 
explicações propostas, entre outras. 

Contudo, para cumprir a LDB (BRASIL, 1996), Mello 3 (2000, p. 5) alerta para o 
seguinte fato: 


se a lei manda que o professor de educação básica construa em seus alunos a 
capacidade de aprender e relacionar a teoria com a prática em cada disciplina 
do currículo, como poderá ele realizar essa proeza preparando-se num curso de 
formação de docente no qual o conhecimento de um objeto de ensino, ou seja, 
o conteúdo, que corresponderia à teoria, foi desvinculado da prática, que 
corresponde ao conhecimento da transposição didática ou do ensino desse 
objeto de ensino? 

Mello (2000) deixa claro sua preocupação com as instituições de ensino superior 
que têm como objetivo a formação de professores, já que a reforma educacional do Brasil 
exige um novo professor. Para a autora, é fundamental que haja uma “simetria invertida 
entre a situação de preparação profissional e o exercício futuro da profissão” (p. 8, grifo 
da autora). É preciso que os cursos de formação de professores sejam presididos pelos 
mesmos princípios filosóficos e pedagógicos que a legislação brasileira manda praticar 
na educação básica, porém, sem deixar de considerar a adequação às necessidades e 
características das regiões brasileiras e dos diversos alunados. 

Ainda segundo Mello (2000) existe uma relação entre a teoria e a prática que é 
específica da formação: a transposição didática do conteúdo. Cada conteúdo aprendido 
pelo futuro professor no curso de Pedagogia (formação profissional) necessita estar 
permanentemente relacionado com o ensino desse mesmo conteúdo na educação básica. 

Conforme Chevallard (1998) nenhum saber chega à sala de aula tal qual ele foi 
produzido num contexto científico. Quando um conteúdo de saber é definido como um 
saber que se busca a ensinar, sofre um conjunto de transformações e adaptações para que 
possa ocupar um lugar entre os ‘objetos de ensino’. Assim, o trabalho que existe com este 
objeto de saber ensinar para tornar-se um objeto de ensino é chamado de ‘transposição 
didática’. Para o autor, a transposição didática é composta por três partes distintas e 
interligadas: o saber elaborado pelos cientistas; o saber que se busca ensinar (que é o do 
professor e está ligado à didática e à prática de condução da sala de aula); o saber ensinado 
(absorvido pelo aluno mediante às adaptações e transposições feitas pelos cientistas e 
professores). 

Curto et al. (2000, p. 92) acreditam que “o professor é o protagonista ativo da 
aprendizagem de seus alunos. [...] é quem decide o que é que deve ser ensinado, os 
conteúdos, os materiais, a organização do trabalho e da atividade, a avaliação etc”. 


3 Guiomar Namo de Mello é membro do Conselho Nacional de Educação do Brasil. 
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Portanto, é preciso muito conhecimento para dominar o ofício de professor e estar em dia 
quanto aos temas: o que é aprender, o que é ensinar, o que é a linguagem escrita, o que é 
escrever e ler; ter muitas ideias, habilidade nos procedimentos e nas estratégias de ensino, 
assim como saber lidar com os alunos. 

A relação do saber com o mundo deve ser objeto de uma educação intelectual, e 
não mera acumulação de conteúdos visando puramente o desenvolvimento da estrutura 
cognitiva do educando, mas sim criando condições para que haja respeito à dignidade e 
autonomia do ser, propiciando uma relação com os outros e se assumindo como ser social 
e histórico, pensante, criador e transformador. Portanto, “formar é muito mais do que 
puramente treinar o educando no desempenho de destrezas” (FREIRE, 1997, p. 15). 

Ainda de acordo com o autor citado anteriormente, é possível perceber a 
importância e responsabilidade que existe na elaboração de um plano para a formação 
inicial dos professores e do tempo que é preciso para uma verdadeira pesquisa sobre as 
práticas, visto que “[...] a defasagem entre a realidade da profissão e o que se leva em 
conta na formação provoca inúmeras desilusões”. Faz-se urgente e necessário criar “as 
bases para a transposição didática a partir das práticas efetivas de um grande número de 
professores, respeitando a diversidade de condições de exercício da profissão” 
(PERRENOUD, 2007, p. 17). Só assim é possível encontrar as variantes entre o que é 
feito no dia a dia escolar e os conteúdos e objetivos da formação inicial. 


3. Formação Continuada: letramento e implicações pedagógicas 

É preciso pensar e propor alternativas de formação dos professores em serviço, 
comprometidos com a função social e política da escola, bem como da sociedade em que 
ela se insere. A teoria não pode ser vista como soberana sobre a experiência, da mesma 
forma que a experiência não substitui a análise crítica, sendo, na verdade, mediada por 
ela. “Uma diretriz básica seria possibilitar uma aproximação entre a atuação do professor 
em sala de aula e os conhecimentos nos quais ele fundamenta esta atuação” (KRAMER, 

2010, p. 82). 

Nessa mesma linha de raciocínio Freire (1997, p. 43) salienta que a reflexão crítica 
sobre a prática é o momento fundamental na formação dos professores. Segundo o autor 
“é pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima 
prática. O próprio discurso teórico, necessário à reflexão crítica, tem que ser de tal modo 
concreto que quase se confunda com a prática”. 

Portanto, é evidente que o acúmulo de informações advindas de cursos, 
seminários, encontros e palestras não tem sido eficaz em levar o professor a refletir e, 
consequentemente, renovar a sua prática (KRAMER, 2010). Assim sendo, é de suma 
importância que exista uma constante reflexão do fazer pedagógico, porém alicerçado 
pela teoria. E acima de tudo, é preciso que o professor tenha sede de conhecimento, queira 
ler, deseje aprender. 

Para Nóvoa (2001), o paradigma do professor reflexivo, aquele que reflete, pensa 
e elabora sobre a sua prática, é o paradigma atual e que corresponde ao professor 
pesquisador. Apesar de nomes distintos, querem dizer a mesma coisa: um movimento de 
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preocupação com um professor que é indagador, que assume a própria realidade escolar 
como objeto de pesquisa, reflexão e análise. Contudo, o autor ressalta: a experiência por 
si só não é formadora. 

Na visão de Bauman (2005), não se tem todas as respostas, nem todo o 
conhecimento que se deseja; há a necessidade de atualizar-se, ao mesmo tempo em que 
se defronta com um volume intenso de informações. É preciso saber selecionar as 
respostas aos problemas que atormentam, sabendo, porém, evitar a desordem e o caos; é 
preciso que o professor reflita sobre a sua tarefa de educar; saiba como agir frente às 
inúmeras dificuldades e busque respostas às suas indagações. 

Para o autor citado, a formação continuada não deveria dedicar-se somente ao 
fomento das habilidades técnicas e sim preocupar-se em formar cidadãos que recuperem 
o espaço público do diálogo e de seus direitos democráticos para que sejam capazes de 
administrar o próprio futuro. Todavia, mesmo se o professor tiver a formação necessária 
para o exercício de sua função, “a formação em serviço nas escolas continuará sendo um 
espaço fundamental para a reflexão coletiva e o aprimoramento constante da prática 
pedagógica” (KRAMER, 2010, p. 74). 

Por conseguinte, quando o professor se coloca na posição de etemo aprendiz, 
estará sempre buscando conhecer e apropriar-se de novos saberes; aberto às novas 
aprendizagens, principalmente no que se refere à alfabetização e ao letramento. O tema 
exige que o professor investigue a relação entre conhecimento do código e prática; os 
conceitos de ler e escrever; língua escrita e língua falada; práticas orais e práticas escritas 
de produção de textos; repense o que é ensinar e aprender uma língua e seus usos 
(MATENCIO, 2003). 

Em relação ao vocábulo letramento, muito utilizado no contexto escolar, Assolini 
e Tfouni (1999) realizaram uma pesquisa em instituições educacionais do Brasil 4 para 
investigar o conhecimento dos professores acerca deste tema, bem como suas 
consequências e implicações para o ensino da leitura e da escrita nos anos iniciais do 
ensino fundamental. 


Letramento é um processo mais amplo que a alfabetização, pois enquanto esta 
se refere à aquisição da escrita enquanto aprendizagem de habilidades para 
leitura, escrita e as chamadas práticas de linguagem, aquele focaliza aspectos 
sócio históricos da aquisição da escrita. [...] não somente quem é alfabetizado, 
mas também quem não é alfabetizado e, nesse sentido, desligam-se de verificar 
o individual e centralizam-se no social. (TFOUNI, 1999, apud TFOUNI, 1994, 
1995, 1996, p. 29) 

As autoras citadas constataram uma concepção equivocada de letramento, pois o 
mesmo é visto e trabalhado como sinônimo de alfabetização pelos professores; nessa 
perspectiva a escola produz grande quantidade de leitores capazes de decodificar qualquer 
texto, mas que encontram muitas dificuldades em atribuir novos sentidos a ele. Em 
relação às práticas pedagógicas, estas são baseadas na cópia de textos e exercícios 
repetitivos, acarretando total desinteresse dos alunos pela leitura e escrita. 


4 Foram entrevistados 30 professores da primeira série do ensino fundamental em cinco diferentes escolas 
da rede pública brasileira. 


|129 

Entremeios: revista de estudos do discurso, v.ll, jul.- dez./2015 
Disponível em < http://www.entremeios.inf.br > 



Os professores concebem como iletradas as pessoas que não sabem ler e escrever, 
sendo que na verdade, estas são consideradas não alfabetizadas, pois possuem um saber 
sobre a escrita: o letramento. “[...] as formações discursivas nas quais essas professoras 
estão inseridas fazem-nas acreditar que o educando é ignorante, analfabeto e iletrado 
(porque não escreve corretamente) [...]” (ASSOLINI; TFOUNI, 1999, p. 30). 

Para os professores pesquisados pelas autoras anteriormente citadas, ler é 
sinônimo de decodificar, contrariando os estudos e pesquisas realizados por teóricos, 
como Solé (1998), para quem ler é compreender um texto; é além da decodificação. Para 
que realmente ocorra o processo de letramento é preciso que o professor problematize e 
compreenda as diferenças que existem entre as práticas de alfabetização e de letramento 
que não são, necessariamente, coincidentes. De acordo com o PCN (BRASIL, 1999b). 

[...] a língua é um sistema de signos histórico e social que possibilita ao homem 
significar o mundo e a realidade. Assim, aprendê-la é aprender não só as 
palavras, mas também os seus significados culturais e, com eles, os modos 
pelos quais as pessoas do seu meio social entendem e interpretam a realidade 
e a si mesmas, (p. 24) 

Sujeito e linguagem estão inseridos em um contexto social e histórico. “Na 
realidade, não são palavras o que pronunciamos ou escutamos, mas verdades ou mentiras, 
coisas boas ou más, importantes ou triviais, agradáveis ou desagradáveis, etc. A palavra 
está sempre carregada de um conteúdo ou de um sentido ideológico ou vivencial” 
(BAKTHIN, 1979, p. 81). 

Outra pesquisa no Brasil foi realizada por um grupo de fonoaudiólogas, com 
noventa professores inseridos na rede pública do ensino fundamental, tendo como 
objetivo analisar o conhecimento que têm sobre concepções de escrita e sobre o conceito 
de letramento (BERBERIAN et al, 201 1). As autoras concluíram que os professores não 
entendem a alfabetização e o letramento como processos distintos, porém indissociáveis, 
conforme apresenta Soares (2004). 

Para Soares (2004), é possível identificar no letramento as dimensões individual 
e social. As habilidades individuais presentes na leitura e na escrita (desde o domínio do 
código até dar significado ao texto) se referem à dimensão individual. Enquanto a 
dimensão social relaciona-se com as práticas sociais - habilidades e conhecimentos 
relacionados com a leitura e a escrita. 

Neste sentido, Parmigiani et al. (2002) afirmam que o letramento envolve as mais 
diversas práticas da escrita na sociedade e, muitas vezes, com uma apropriação mínima 
da escrita “tal como o indivíduo que é analfabeto mas é letrado, na medida em que 
reconhece o valor do dinheiro, identifica o ônibus que deve tomar [...], mas não escreve 
nem lê jornal regularmente” (p. 26). O indivíduo realiza a leitura do mundo que o cerca 
através de sua experiência. 

Kem (2000), ao discutir leitura e escrita, oferece uma base teórica para a aplicação 
do conceito de letramento ao ensino de línguas. O autor corrobora com o pensamento 
freireano ao mencionar que os professores devem ensinar a ler não somente a palavra, 
mas também o mundo. O aluno deve se construir na linguagem não somente na 
apropriação do código linguístico, mas também na competência de discurso (processo 
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cognitivo e social; ato de comunicação e expressão) que envolve a habilidade de 
interpretar e avaliar criticamente diversos textos em diferentes instâncias. Sendo assim, 
percebe-se a importância que há do letramento no processo de alfabetização. 


The basic message is a simple one: academic language teaching must foste r 
literacy, not only in terms of basic reading and writing skills, but also in terrns 
of a broader discourse competence that involves the ability to interpret and 
critically evaluate a wide variety ofwritten and spoken texts. (KERN, 2000, p. 
2 ) 

Conforme exposto por Kern (2000), é preciso preparar o aluno para se comunicar 
em múltiplos contextos culturais, para tanto, o foco pedagógico muda do significado que 
se atribui ao texto em sentido restrito para os sentidos que a pessoa atribui ao texto e o 
que ela entende/pode entender a partir dele. 

Dentro dessa visão, na tentativa de buscar a melhoria da formação do professor 
alfabetizador, e com a intenção de assegurar uma reflexão analítica sobre o processo de 
alfabetização e sobre a prática docente, foi criado o Pacto Nacional pela Alfabetização na 
Idade Certa. Este Programa do Ministério da Educação se desenvolve em parceria com 
universidades públicas brasileiras e secretarias de educação e que será abordado com 
maior ênfase na seção seguinte. 


4. Pacto Nacional Brasileiro pela Alfabetização 

No Brasil, a Portaria n° 867 de 4 de julho de 2012 instituiu o Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa - um compromisso formal assumido pelos governos federal, 
do Distrito Federal, dos estados e municípios de assegurar que todas as crianças estejam 
alfabetizadas até os oito anos de idade, ao final do 3 o ano do ensino fundamental. O pacto 
constitui um compromisso do Plano Nacional de Educação (PNE) meta 201 1-2020. 

Para que de fato as crianças possam ser alfabetizadas até os oito anos de idade é 
necessário que se promova o ensino do sistema de escrita desde o I o ano do ensino 
fundamental. Contudo, a criança não deve somente dominar o sistema de escrita 
alfabética, mas também desenvolver a habilidade de fazer uso desse sistema em diversas 
situações de comunicação (BRASIL, 2012). Isto requer um planejamento didático que 
possibilite a reflexão sobre conhecimentos acerca do sistema de escrita; situações de 
leitura compartilhada visando desenvolver estratégias de compreensão de textos; 
situações para produções textuais de forma significativa. Há a preocupação com a 
alfabetização e o letramento. 

A formação deve estimular uma perspectiva crítico -reflexiva, que forneça aos 
professores os meios de um pensamento autônomo e que facilite as dinâmicas 
de autoformação participada. Esta formação não se constrói por acumulação 
(de cursos, de conhecimento ou de técnicas), mas sim através de um trabalho 
de reflexividade crítica sobre as práticas de (re)construção permanente de uma 
identidade pessoal. (NÓVOA, 1995, p. 25) 

Nessa perspectiva, o Pacto Nacional Brasileiro pela Alfabetização na Idade Certa 
busca propor situações que incentivem a reflexão e a construção do conhecimento como 
processo contínuo de formação docente. Tais discussões envolverão: as concepções de 
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alfabetização; o currículo nos anos iniciais do ensino fundamental; direitos de 
aprendizagem nos anos iniciais; avaliação na alfabetização; elaboração de instrumentos 
de avaliação; exploração/conhecimento dos materiais distribuídos pelo MEC para uso em 
sala de aula (BRASIL, 2012). 

Pretende-se que a formação do professor seja permanente e não apenas pontual, 
que zele pela reflexão constante acerca da prática; que articule a prática docente com a 
formação inicial e a produção acadêmica desenvolvida na Universidade. “A formação 
continuada no mundo atual passa a ter papel central na atividade profissional: o educador 
necessita constantemente repensar e aperfeiçoar sua prática docente” (BRASIL, 2005, p. 
5). 


Portanto, “é importante produzir a escola como espaço de trabalho e formação, o 
que implica em gestão democrática e práticas curriculares participativas, propiciando a 
constituição de redes de formação contínua [...]” (PIMENTA, 1996, p. 85, grifo da 
autora). Para a autora, a formação de professores na tendência reflexiva em seu local de 
trabalho, permite a valorização do desenvolvimento pessoal-profissional e das 
instituições escolares, assim como trabalhar o conhecimento na dinâmica da sociedade 
multimídia, da globalização, da multiculturalidade, na formação dos alunos em constante 
processo de transformação cultural, de valores, interesses e necessidades. 


5. Considerações Finais 

Este artigo discutiu que a formação continuada na perspectiva do letramento nos 
anos iniciais do ensino fundamental permite proporcionar ao aluno o domínio da língua e 
da linguagem, aprendizagem fundamental para o exercício da cidadania. Por conseguinte, 
ressalta que o ensino desenvolva no educando seus conhecimentos discursivos e 
linguísticos para que seja capaz de ler e escrever de acordo com seus objetivos e demandas 
sociais; saiba expressar-se em diferentes situações de interação social; reflita sobre os 
fenômenos da linguagem, principalmente no tocante à questão da variedade linguística, 
combatendo a discriminação e os preconceitos relativos ao uso da língua. 

Todavia, pode ser custoso para o professor desenvolver um bom trabalho em sala 
de aula se estiver centrando suas práticas de leitura e escrita apenas no código. Um ponto 
considerado essencial é que o docente amplie o uso da escrita estendendo-a para o uso 
social, pois a escrita é para os homens um conjunto de práticas sociais, antes de ser um 
conjunto de signos. 

Espera-se que o professor tenha uma formação continuada em serviço, no entanto, 
somente cursos, treinamentos e palestras constituídos num modelo de racionalidade 
técnica que não permitem a troca de experiências, partilha de saberes e desvinculada da 
prática em sala de aula, podem não contribuir para uma mudança positiva no fazer 
pedagógico. Isto porque o trabalho pedagógico na perspectiva do letramento requer do 
professor algumas ações que fomentem o trânsito linguístico consciente, do oral ao 
escrito: propiciar um ambiente estimulante; reconhecer a função social da escrita; 
promover um ambiente cooperativo e solidário, entre outras. 
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As produções científicas sobre alfabetização e letramento apontam a necessidade 
do professor planejar de forma consciente, desde a entrada da criança na escola, para que 
possam adquirir atitudes positivas, habilidades e conhecimentos em relação à linguagem 
e consequentemente, ao letramento. No entanto, é necessário que o docente reorganize a 
forma estereotipada de planejar, segundo o modelo tradicional, e procure organizar seu 
trabalho pedagógico com novas propostas metodológicas que possam lhe proporcionar 
melhores formas de intervenção ou atuação em sala de aula e, consequentemente, 
aprendizagens com maior significação. 

Sendo assim, há a necessidade de uma formação inicial e continuada acerca dos 
pressupostos teóricos da linguagem e de seus processos de apropriação, visto que o 
letramento é assunto de muitos profissionais preocupados com a melhoria da educação 
não só no Brasil, como em outros países também. 


Referências bibliográficas 

ASSOLINI, F. E.; TFOUNI, L. V. Os (des)caminhos da alfabetização, do letramento e da 
leitura, Paidéia, Ribeirão Preto, v. 9, n. 17, p. 25-34, 1999. Disponível em 
http://www.revistas.usp.br/paideia/article/view/6058; acesso em 06/01/2013. 

AVALOS, B. El nuevo profesionalismo: formación docente inicial y continua. In: 
FANFANI, E. T. El oficio de docente: vocación, trabajo y profesión en el siglo XXL 
Buenos Aires: Siglo XX Editores Argentina, 2006. 

BAKHTIN, M. Marxismo e filosofia da linguagem: problemas fundamentais do método 
sociológico na ciência da linguagem. São Paulo: Hucitec, 1979. 

BAUMAN, Z. Los retos de la educación en la modernidad líquida. Barcelona: Gedisa, 
2005. 

BERBERIAN, A. P. et al. Análise do conhecimento de professores atuantes no ensino 
fundamental acerca da linguagem escrita na perspectiva do letramento, Rev. CEFAC, 
São Paulo, 2011. Disponível em http://www.scielo.br/scielo.php7pktS1516- 
18462013005000006&script=sci_arttext; acesso em 6 jan. 2014. 

BRASIL. Ministério da Educação, Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros 
Curriculares Nacionais: introdução, vol. 1. Brasília: MEC/SEF, 1999a. 

. Ministério da Educação, Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros 

Curriculares Nacionais: língua portuguesa, vol. 2 Brasília: MEC/SEF, 1999b. 

. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Pacto nacional pela 

alfabetização na idade certa: formação do professor alfabetizador: caderno de 
apresentação. Brasília: MEC, SEB, 2012. 


Entremeios: revista de estudos do discurso, v.ll, jul.- dez./2015 
Disponível em < http://www.entremeios.inf.br > 


133 


. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Rede nacional de 

formação continuada de professores de educação básica: orientações gerais. Brasília: 
MEC, SEB, 2005. 

.. Lei n° 9.394. LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 20 de 

dezembro de 1996. D.O.U. 1996. 

CHEVALLARD, Y. La transposición didáctica: dei saber sabio al saber ensenado. 
Buenos Aires: Aique, 1998. 

CURTO, L. M. et al. Escrever e ler. Como as crianças aprendem e como o professor 
pode ensiná-las a escrever e a ler. vol. 1 . Porto Alegre: Artmed, 2000. 

ESTEVE, J. M. Identidad y desafios de la condición docente. In: El oficio de docente: 
vocación, trabajo y profesión en el siglo XXI. Buenos Aires: Siglo XX Editores 
Argentina, 2006. 

FREIRE, P. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. São 
Paulo: Paz e Terra, 1997. 

KERN, R. Literacy and Language Teaching. [e-book] Oxford: Oxford University 
Press, 2000. Disponível em 

http://books.google.com.br/books/about/Literacy_and_Language_Teaching.html?id=Hi 
Oj4TV_3DoC&redir_esc=y; acesso em 27 dez. 2013. 

KRAMER, S. Alfabetização, leitura e escrita: formação de professores em curso. São 
Paulo: Ática, 2010. 

MATENCIO, M. de L. M. Letramento e competência comunicativa: a aprendizagem da 
escrita. Disponível em www.letramento.iel.unicamp.br; acesso em: 06 jan. 2013. 

MELLO, G. N. Formação inicial de professores para a educação básica: uma (re)visão 
radical. 2000. Disponível em www.namodemello.com.br/oficio.html; acesso em 27 dez. 
de 2013. 

NÓVOA, A. Matrizes Curriculares. TV Escola [Salto para o Futuro: 20 anos]. 2001. 
Disponível em 

http://www.tvbrasil.org.br/saltoparaofuturo/entrevista.asp?cod_Entrevista=59; acesso 
em 20 dez. 2013. 

.. (Org.). Os professores e sua formação. Lisboa: Dom Quixote, 1995. 

PARMIGIANI, T. (Org.). Leitura e produção de textos: quando as crianças brincam, 
leem e escrevem. Porto Velho: Edufro, 2002. 

PERISSÉ, G. O valor do professor. Belo Horizonte: Autêntica, 2011. 


Entremeios: revista de estudos do discurso, v.ll, jul.- dez./2015 
Disponível em < http://www.entremeios.inf.br > 


134 


PERRENOUD, P. A formação dos professores no século XXL In: PERRENOUD. P. et 
al. As competências para ensinar no século XXI: a formação de professores e o desafio 
da avaliação. Porto Alegre: Artmed, 2007. 

PIMENTA, S. G. Formação de professores: saberes da docência e identidade do 
professor. Revista Faculdade de Educação da USP, São Paulo, v. 22, p. 72-89, jul./dez. 
1996. 

SOARES, M. B. Letramento: um tema em três gêneros. Belo Horizonte: Autêntica, 
2004. 




Artigo recebido em 23/04/2015 
Aprovado em 01/06/2015 
Revisado em 13/08/2015 
Publicado em 17/08/2015 


Para citar este texto: 

SIQUEIRA, Margarete Ribeiro; FARIA, Joelma Pereira de. Formação docente da perspectiva do 
letramento nos anos iniciais do ensino fundamental, Entremeios [Revista de Estudos do 
Discurso], Seção Estudos, Programa de Pós-graduação em Ciências da Linguagem (PPGCL), 
Universidade do Vale do Sapucaí, Pouso Alegre (MG), vol. 1 1, p. 125-135, jul. - dez. 2015. 


Entremeios: revista de estudos do discurso, v.ll, jul.- dez./2015 
Disponível em < http://www.entremeios.inf.br > 


135 



